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CAPITULO 1: DA DEFINICAO E OBJETIVOS

Art. 1° - A Residéncia Médica constitui modalidade de ensino de pds-graduacao
lato sensu destinada a médicos sob a forma de curso de especializacdo
caracterizado por treinamento em servi¢o [Referéncia Legal #1].

Art. 2° - O Programa de Residéncia Médica em Infectologia do Instituto de
Infectologia Emilio Ribas (IIER) tem como objetivo fundamental capacitar
médicos na atencédo especializada a saude de criangas e adultos, tendo como
base as habilidades técnicas necessarias para a pratica clinica de Infectologia,
0 conhecimento das &reas afins e a visao priorizada para as questdes inerentes
a Saude Publica. A capacidade de gerenciamento e comunicacdo aliada ao
estimulo a producao cientifica despontam como objetivos complementares a
serem alcancados pelo médico residente ao longo do curso, visando a
formacédo digna de um profissional humanista, humanizado e preparado para
os diversos campos de trabalho compativeis com a especialidade.

81 - S&o documentos norteadores das competéncias a serem adquiridas pelo
médico residente e do conteldo programatico a ser oferecido pelo Programa
de Residéncia Médica em Infectologia do IIER os documentos pertinentes
emitidos pela Comissdo Nacional de Residéncia Médica (CNRM) [Referéncias
Legais #2 e #3], pela CEREM e/ou pela Comissdo Especial de Residéncia
Médica do Estado de S&o Paulo ligada a Secretaria de Estado da Saude
(SES).

Art. 3° - Outros programas de Residéncia Médica poderdo ser criados e
desenvolvidos pela Diretoria de Ensino e Pesquisa do IIER, desde que
devidamente aprovados pela Diretoria Técnica de Departamento e demais
orgados competentes, nos termos da lei.

81 - Cada programa de Residéncia Médica do IIER devera ter seu proprio
Programa Pedagogico e um médico do Corpo Clinico como Supervisor
especifico.

82 - SO serao considerados Programas de Residéncia Médica do IIER aqueles
devidamente credenciados e aprovados pela CNRM.

Art. 4° - Programas de Residéncia Médica de outras instituicdes poderao incluir
campos de estagio e/ou atividades complementares de ensino desenvolvidos
no IIER, desde que avaliados e aprovados pela Diretoria de Ensino e Pesquisa
e demais 0rgdos competentes, nos termos da lei.

CAPITULO 2: DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
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A Estrutura Organizacional do ensino de pos-graduacao lato sensu destinado a
meédicos no IIER consiste de trés instancias: o Setor de Residéncia Médica, a
Comisséo de Residéncia Médica (COREME) e os Campos de Estagio.

Art. 5° - O Setor de Residéncia Médica responde a Diretoria de Ensino e
Pesquisa da Divisao Cientifica do IIER e é formado por no minimo um médico
(Encarregado do Setor) e um Oficial Administrativo (Secretario) com vinculo
especifico, além dos médicos a que é concedida a Gratificacdo de Preceptoria
pela SES [Referéncia Legal #4].

81 - O Encarregado e o Secretario do Setor de Residéncia Médica serdo
indicados pela Diretoria de Ensino e Pesquisa da Divisao Cientifica.

82 - O Setor de Residéncia Médica também podera contar com a colaboracdo
em tempo integral ou parcial de outros funcionarios do IIER, desde que de
comum acordo entre a Diretoria de Ensino e Pesquisa e o setor de origem onde
o funcionario estiver lotado.

Art. 6° - Cabe ao Setor de Residéncia Médica do IIER:

a) planejar, coordenar, administrar e executar todas as atividades envolvendo
médicos residentes no IIER;

b) garantir os direitos e deveres dos médicos residentes com base nas
exigéncias legais determinadas pela CNRM e as rotinas estabelecidas pela
Diretoria de Ensino e Pesquisa do IIER;

c) zelar pelo bem estar dos médicos residentes no contexto da biosseguranca e
da prevencao de acidentes e doencas;

d) distribuir os residentes dos diversos Programas pelos Campos de Estagio de
forma harmoniosa e condizente com o Programa Pedagdgico de cada Curso,
levando em consideracdo os limites da carga horaria e da capacidade de
supervisao por parte dos médicos assistentes;

e) definir e divulgar com a devida antecedéncia as grades de rodizio dos
residentes pelos campos de estagio bem como a escala de plantées noturnos e
de finais de semana,;

f) exigir de cada Campo de Estagio a nomeacdo de um Coordenador e a
elaboracao do respectivo Programa Pedagdgico;

g) viabilizar processos de continua avaliacdo dos Campos de Estagio incluindo
as impressodes dos préprios médicos residentes como instrumento de melhoria
da qualidade do ensino, reportando-as aos Campos de Estagio com
periodicidade no minimo anual;

h) estabelecer parcerias com outras instituicbes tanto para a inclusdo de
estagios curriculares obrigatérios do(s) Programa(s) de Residéncia Médica do
IIER em servigos externos quanto para o recebimento de residentes de outros
Programas em campos de estagio e atividades complementares no ambito do
lIER;

i) orientar os médicos residentes do(s) Programa(s) do IIER na escolha e
gestéao logistica dos estagios ditos como ‘opcionais’;

j) acompanhar o Histérico Escolar de cada residente, o cumprimento das
respectivas atividades obrigatérias e os critérios de avaliacdo e aprovacéo
anual que lhe foram atribuidos, disponibilizando e comunicando estes dados as
demais instancias;
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K) manter seguros e atualizados os prontudrios com os devidos registros das
atividades exercidas por cada médico residente durante o(s) estagio(s), bem
como coépia de todos os documentos comprobatérios de eventuais licencas e
afastamentos;

[) responsabilizar-se pela aplicacdo das provas a serem aplicadas aos médicos
residentes, tal como definidas no Capitulo 6 - DA AVALIACAO E
APROVACAO;

m) coordenar e supervisionar 0s processos relacionados aos Trabalhos de
Concluséo de Curso (TCCs), da escolha dos orientadores ao julgamento pela
Banca Examinadora, se for o caso;

n) fornecer a COREME as informacfes necessarias para a certificacdo dos
residentes no final do Curso;

0) comunicar a fonte financeira das bolsas de estagio qualquer licenca ou
afastamento ocorridos, anexando os devidos documentos comprobatorios;

p) fazer cumprir os Regimentos Internos da Residéncia Médica no IIER e da
COREME (Apéndice 1).

81 - Cabe ao médico Encarregado do Setor de Residéncia Médica do IIER:

a) gerenciar todas as obrigacbes descritas neste Artigo, motivando e
envolvendo os demais membros do Setor e instancias correlatas;

b) exercer a funcdo de Supervisor do Programa de Residéncia Médica em
Infectologia, no caso de haver outros Programas de Residéncia Médica do
IIER;

c) ser Coordenador da COREME, conforme regimento especifico daquela
Comisséo (Apéndice 1), enquanto existir somente o Programa de Residéncia
Médica em Infectologia no 1IER;

d) convidar ou decidir sobre o processo de escolha dos médicos Preceptores a
serem contemplados com a Gratificacdo de Preceptoria da SES;

e) representar o(s) Programa(s) de Residéncia Médica do IIER junto a Diretoria
Administrativa do IIER, outras entidades e instituices;

f) expedir e assinar documentos, declaragdes e diplomas;

g) acolher os novos médicos residentes aprovados no processo de selecéo
anual.

82 - Cabe ao Secretéario do Setor de Residéncia Médica do IIER:

a) Planejar e executar o servi¢co de expediente do Setor;

b) Auxiliar o médico Encarregado no exercicio de suas atribuicoes;

c) Assistir e secretariar as reunides da COREME, lavrando as respectivas atas.

83 - Cabe aos médicos Preceptores do Setor de Residéncia Médica:

a) Auxiliar o Encarregado e o Secretario do Setor nas suas atribuicdes;

b) Participar ativamente das atividades de ensino previstas no Programa
Pedagogico do respectivo curso;

c) Incentivar e auxiliar a producéo técnica e cientifica dos residentes;

d) Zelar e avaliar os residentes no que se refere a aquisicdo das competéncias
esperadas com o Curso;

e) Podera ser médico Preceptor qualquer membro do Corpo Clinico do IIER
apto a atender aos critérios previamente estabelecidos pela SES e pelo Setor
de Residéncia Médica no sentido de exercer as fungcbes do cargo previstas
neste Regimento;

f) Enquanto existir um Unico Programa de Residéncia no IIER, um meédico
Preceptor eleito por seus pares representara o Supervisor do Programa de
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Residéncia Médica de Infectologia na COREME, conforme Regimento proprio
daquela Comisséo (Apéndice 1).

Art. 7° - A Comissdo de Residéncia Médica, doravante denominada
COREME do IIER é uma instancia auxiliar da CNRM e da Comissdo Estadual
de Residéncia Médica - CEREM, criada para planejar, coordenar,
supervisionar e avaliar os programas de residéncia médica e 0S processos
seletivos relacionados deste Instituto [Referéncia Legal #5].

Art. 8° - A COREME é regida por regimento proprio, devidamente aprovado por
seus membros (Apéndice 1).

Art. 9° - O setor de Residéncia Médica deve submeter a avaliacdo da
COREME:

a) a definicdo anual do numero de vagas a ser oferecido por Programa de
Residéncia Médica do IIER de acordo com a capacidade de atendimento, a
disponibilidade de bolsas e demais critérios que julgar pertinentes;

b) as propostas de eventuais mudancgas na grade curricular ou a criacado de
novos programas, em especial no que se refere aos respectivos programas
pedagdgicos e conteudos curriculares;

c) as normas disciplinares da Residéncia Médica em forma de Regimento,
devendo também a COREME zelar pelo seu cumprimento;

d) a avaliacdo anual do desempenho de cada médico residente;

e) os Certificados de Residéncia Médica a serem registrados na CNRM.

Art. 10° - Os Campos de Estagio sdo setores e servicos do IIER e/ou de
outras instituicbes que apresentam interesse académico e tém estrutura
adequada para atender aos objetivos do(s) Programa(s) de Residéncia Médica.

81 - Considera-se como Campos de Estagio apenas os que se referem a
estagios curriculares obrigatérios, cuja carga horéria € de 60 horas semanais
e/ou 240 horas mensais incluindo conteudo tedrico e plantbes, devidamente
previstos no respectivo Programa Pedagdgico.

82 - Os Campos de Estagio podem ser internos (quando acontecem nos
setores e servigos préprios do IIER) ou externos (quando acontecem em outras
instituicdes, inclusive fora do Brasil).

83 - Os Campos de Estagio podem ser conveniados (nos quais todos os
médicos residentes de determinado Programa estagiam) ou opcionais (aqueles
que, embora curriculares obrigatorios, correspondem a uma escolha individual
do médico residente).

84 - Qualquer Campo de Estagio opcional (interno ou externo) escolhido por
um médico residente precisa ser aprovado pelo Setor de Residéncia Médica
como pré-requisito para sua validagéo, com a antecedéncia minima de 30 dias.

85 - A opcédo individual de um médico residente por cursar novamente
determinado Campo de Estagio incluindo a respectiva carga horaria no seu
histérico escolar precisa ser igualmente aprovada pelo Setor de Residéncia
Médica como pré-requisito para sua validacéo.
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86 — Campos de Estagio conveniados podem ser substituidos por Campos de
Estagio opcionais, em carater de excecao, desde que devidamente justificado e
aprovado pela COREME e desde que seja cumprido o curriculo minimo
estabelecido pela Comissdo Nacional de Residéncia Médica.

87 — Existe preferéncia, mas ndo exclusividade dos Campos de Estagio
internos em relacdo a determinado Programa de Residéncia Médica do IIER
frente as demandas de instituicbes parceiras.

88 - Cada Campo de Estagio, seja ele conveniado ou opcional, devera ter um
Coordenador, a saber:

| - O Coordenador de Campo de Estagio devera ser um médico do Corpo
Clinico indicado pela chefia da respectiva area técnica/assistencial do IIER (no
caso de estagios internos) ou da instituicdo parceira (estagios externos).

Il - Estagios construidos através de atividades complementares realizadas em
diversos servicos deverdo ter um Coordenador Unico escolhido de comum
acordo entre as areas envolvidas e 0 Setor de Residéncia Médica.

[Il - Cabe ao Coordenador de Campo de Estégio:

a) zelar pelo cumprimento do Programa de Residéncia Médica;

b) elaborar e manter atualizado o Programa Pedagogico do respectivo estagio,
do qual deverdo constar os objetivos gerais e especificos (cognitivos, afetivos e
psicomotores), o conteldo programético, a metodologia (incluindo
especificacado das atividades e cronograma semanal), atribuicbes dos médicos
residentes, forma de avaliacdo e referéncias bibliograficas para estudo. O
Programa Pedagdgico devera estar de acordo com os objetivos do Programa
de Residéncia Médica no qual esté inserido;

c) estabelecer e informar o Setor de Residéncia Médica, antes do inicio de
cada ano letivo, o nimero maximo de vagas para médicos residentes por més
no seu respectivo Campo de Estagio, levando em consideracéo a capacidade
de supervisao e outros fatores limitantes ao aprendizado;

d) coordenar as atividades dos residentes no respectivo Campo de Estagio
bem como harmonizar e otimizar a relacdo entre os mesmos com 0s Médicos
Assistentes nas suas atividades rotineiras priorizando o compromisso de todos
com 0 ensino;

e) controlar a frequéncia do médico residente nas atividades previstas em seu
Campo de Estdgio e exercer o poder de disciplinador no ambito de suas
competéncias diante de eventuais irregularidades e infragdes cometidas pelos
alunos sob sua supervisao;

f) manter relacdo interpessoal aprazivel e franca com os médicos residentes de
tal maneira a criar oportunidades de melhorias reciprocas ao longo do tempo
em que permanecerem no Servigo;

g) avaliar o meédico residente conforme descrito no Programa Pedagdgico e
comunicar ao residente sua nota final em meio a consideracdes construtivas e
pertinentes;

h) entregar ao préprio residente a folha de frequéncia com a nota final e a
ciéncia (assinatura) do médico residente ao término do estagio;

i) indicar um substituto em casos de auséncia, com a devida anuéncia de sua
Chefia imediata.
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89 - Os demais médicos atuantes nos Campos de Estagio serdo considerados
Médicos Assistentes no contexto da Residéncia Médica devido ao seu papel
educativo de supervisado e convivéncia com os residentes ao longo do estagio.

CAPITULO 3 - DO PROCESSO DE SELECAO DOS MEDICOS RESIDENTES

Art. 11° - Para o processo de selecdo do(s) Programa(s) de Residéncia Médica
poderdo inscrever-se médicos diplomados em qualquer faculdade de medicina
do pais, desde que devidamente reconhecida pelo Ministério da Educacéo e
Cultura (MEC).

81 - Os médicos que ingressarem no Programa de Residéncia Médica do IIER
tém o prazo de 30 dias para regularizar sua inscricdo no Conselho Regional de
Medicina do Estado de Séo Paulo a fim de gozar dos direitos e prerrogativas
relativas ao exercicio da profissdo médica.

82 - Médicos formados no exterior poderdo ser admitidos, desde que estejam
em conformidade com as normas legais para exercicio da medicina no Brasil e
no Estado de S&o Paulo.

Art. 12° - Cabe a COREME anualmente decidir como sera o processo de
selecdo para o Programa de Residéncia Médica do IIER, podendo delegar
tarefas e servicos de comum acordo com a instancia administrativa
responsavel pelos demais Programas de Residéncia Médica da SES.

Art. 13° - Cabe ao Setor de Residéncia Médica do IIER fornecer as devidas
informacg0des para a elaboracao do edital de selecéo, as quais deverao estar de
acordo com as politicas de ensino da SES, as recomendac¢cfes da COREME e
as normas da CEREM e da CNRM.

Art. 14° - O médico residente matriculado no primeiro ano do Programa de
Residéncia Médica podera requerer o trancamento de matricula por periodo de
um ano devido a prestacado de Servigo Militar. [Referéncia Legal #6]

81 - O requerimento para o trancamento da matricula por este motivo devera
ser formalizado em até 30 (trinta) dias apds o inicio da Residéncia Médica.

82 - O trancamento de matricula implicard na suspensdo automéatica do
pagamento da bolsa do médico residente até o seu retorno ao programa.

83 - A vaga decorrente do trancamento de matricula devido ao Servigo Militar
podera ser preenchida por candidato classificado no mesmo processo seletivo,
respeitada a ordem de classificagéo.

84 - A vaga para reingresso no ano seguinte devera ser subtraida do total de
vagas disponiveis e especificadas no proximo edital de selecao.

85 - O reingresso do Meédico Residente se dard mediante requerimento a
COREME no prazo de até 30 (trinta) dias antes do inicio do programa no ano
letivo seguinte, sob risco de perda da vaga.

Art. 15° - A transferéncia de Médicos Residentes entre Programas congéneres
de diferentes instituicbes obedecera ao disposto na legislacdo emanada pela
CNRM [Referéncia Legal #7].
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81 - Se 0 médico residente optar por desistir da vaga de residéncia em uma
instituicdo para realizar a matricula em Programa de outra instituicdo, o prazo €
até o dia 15 de marco do corrente ano de entrada na residéncia. Apos essa
data, o médico residente ndo poderd mais realizar a matricula em outra
instituicdo. [Referéncia legal #8]

82 - Em caso de desisténcia para rematricula em outra instituicdo, o médico
residente ndo receberd o beneficio da bolsa a ser pago pela instituicdo
desistente e receberd integralmente a bolsa de marco na nova instituicdo, caso
a instituicdo seja ligada a SES. [Referéncia legal #8]

CAPITULO 4 - DOS DIREITOS DOS MEDICOS RESIDENTES

Art. 16° - Ao médico residente estd assegurado o pagamento de bolsa em
regime especial de treinamento em servico com valor estabelecido em
legislacdo especifica. [Referéncia legal #9]

81 - De acordo com o decreto que institui a Residéncia Médica, o médico
residente é filiado ao Regime Geral de Previdéncia Social — RGPS como
contribuinte individual. [Referéncia Legal #1]

Art. 17° - O IIER disponibiliza alimentacdo e avental (ou uniforme privativo)
gratuitamente aos médicos residentes que estagiam no proprio hospital, bem
como condi¢cdes para repouso e higiene durante os plantdes [Referéncia Legal
#1].

81 — O IIER também tem fluxo interno e especifico para o atendimento a
residentes vitimas de acidentes ocupacionais e para a triagem de demandas no
contexto de apoio a saude mental.

82 — O lIER dispbe de um alojamento para moradia exclusiva de residentes
médicos e das demais areas profissionais da saude, o qual todavia tem vagas
limitadas (acessiveis conforme critérios pré-estabelecidos pelo Setor de
Residéncia) e esta sujeito a disponibilidade orcamentéria da unidade hospitalar
como um todo, sob os auspicios da sua Diretoria Administrativa.

Art. 18° - Ao médico residente esta assegurado o direito de realizar o maximo
de 60 (sessenta) horas semanais de trabalho, com folga semanal de 24 horas e
30 (trinta) dias consecutivos de férias por ano [Referéncia Legal #1], em
periodo a ser definido pela escala anual confeccionada pelo Setor de
Residéncia Médica e disponibilizada aos residentes antes do inicio de cada ano
letivo.

Art. 19° - Os plantbes, parte integrante do processo de treinamento, nao
poderdo ultrapassar a duragéo de 24 horas ininterruptas.

Ao médico residente que tenha cumprido plantdo noturno sera assegurado o
descanso obrigatorio de 6 (seis) horas consecutivas iniciadas imediatamente
apos o cumprimento do plantdo. [Referéncia Legal #10]

82 - O plantdo noturno a que se refere o paragrafo anterior terd duragdo de no
minimo 12 (doze) horas.
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Art. 20° - O médico residente pode requerer licenca-saude por no maximo 15
(quinze) dias, devendo a mesma ser comprovada por meio de atestado médico
com a devida justificativa, entregue na secretaria do Setor de Residéncia
Médica em no maximo 48 horas apos o inicio da ocorréncia.

81 - Sera assegurado o pagamento da bolsa de estudo durante todo o periodo
de licenca-saude.

82 - Caso seja apresentado mais de um atestado médico com periodo de
afastamento menor que 15 dias, por periodos intercalados, ndo serdo somados
os dias para contagem de afastamento no INSS, sendo a bolsa do residente
paga de forma integral.

83 - O médico residente devera repor os dias que ndo compareceu ao PRM
(somatéria de todos os dias de licenca) imediatamente apds o término
regulamentar do PRM e ndo tera direito ao beneficio da bolsa durante esta
reposigéo. [Referéncia Legal #8]

84 - A licenca-saude por mais de 15 dias devera ser considerada afastamento
por motivos de saude.

Art. 21° - O médico residente pode requerer afastamento por motivos de saude
de no maximo 120 (cento e vinte) dias por ano de atividade.

81 - A solicitagdo de afastamento por motivos de salde deverd ser
comprovada por meio de atestado médico com a devida justificativa, entregue
na secretaria do Setor de Residéncia Médica em no maximo 48 horas ap0s o
inicio da ocorréncia.

82 - O pagamento da bolsa serd mantido pelos primeiros 15 dias durante o
afastamento por motivos de saude e depois serd assegurado pelo INSS
(depois do 15° dia de licenca-saude), respeitando-se o0 prazo descrito no caput.

83 - O periodo de afastamento devera ser reposto em ocasido a ser definida,
de comum acordo entre o médico residente e o Setor de Residéncia Médica,
podendo 0 mesmo ocorrer apos a data originalmente prevista para o término do
Programa.

84 - Durante a reposicdo de qualquer periodo de afastamento, o médico
residente ndo recebera o beneficio da bolsa nos primeiros 15 dias, pois a
mesma ja foi paga durante o afastamento propriamente dito, conforme
explicitado no Paragrafo 2 desse mesmo artigo. Nos casos de afastamento
maior que 15 dias, entretanto, recebera o beneficio novamente apds o 15° dia
de reposicéo. [Referéncia Legal #8]

Art. 22° — O médico residente podera requerer afastamento para tratar de
assuntos privados de no maximo 120 (cento e vinte) dias por ano de atividade

81 - A solicitacdo de afastamento para tratar de assuntos privados devera ser
entregue na secretaria do Setor de Residéncia Médica do IIER com a
antecedéncia de até 72 (setenta e duas) horas do seu inicio, com a devida
justificativa e datas previstas.

82 - A solicitacdo de afastamento para tratar de assuntos privados sera
inicialmente julgada pela COREME do IIER e, se aprovada, devera ser
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referendada pela Comissédo Especial de Residéncia Médica do Estado de S&o
Paulo ligada a Secretaria de Estado da Saude.

83 - O periodo de afastamento devera ser reposto em ocasido a ser definida,
de comum acordo entre o médico residente e o Setor de Residéncia Médica,
podendo 0 mesmo ocorrer apos a data originalmente prevista para o término do
Programa.

84 - Qualquer afastamento para tratar de assuntos privados implica na imediata
suspensao da bolsa, sendo assegurado o seu pagamento durante a reposi¢cao
do periodo de afastamento até o limite de 120 dias [Referéncia Legal #8].

Art. 23° - A médica residente, quando gestante, tera direito a licenca de até 120
(cento e vinte) dias [Referéncia Legal #8].

81 - A solicitagdo de licenca maternidade devera ser realizada por meio de
atestado médico com a devida justificativa, entregue na secretaria do Setor de
Residéncia Médica, em no maximo 72 horas apo0s a respectiva auséncia - a
partir da 362 semana ou da data de nascimento.

82 - Sera assegurado o pagamento de beneficio da licenca maternidade pelo
INSS durante todo o periodo de afastamento dos 120 dias. Estando filiada ao
Regime Geral da Previdéncia Social como contribuinte individual, a médica
residente precisa cumprir um periodo de caréncia de 10 (meses) antes de ter
direito ao beneficio do salario maternidade.

83 — A prorrogacédo da licenca maternidade em até sessenta dias podera ser
requerida pela médica residente, formalizada por atestado médico e solicitacdo
com carta de proprio punho até 30 (trinta) dias apds o nascimento da crianca,
devendo ser entregue a COREME para apreciacao e analise da necessidade
de prorrogacao [Referéncia Legal #8].

84 - O periodo de licenca maternidade devera ser reposto em ocasido a ser
definida, de comum acordo entre a médica residente e o Setor de Residéncia
Médica, logo apds a data originalmente prevista para o término do Programa.

85 — A prorrogacao do pagamento da licenca maternidade pelo INSS por mais
60 dias ndo esta garantida no contexto da residéncia médica [Referéncia Legal
#11]. A bolsa de residéncia, no entanto, estara garantida a partir do inicio e
durante todo o periodo de reposicao.

86 — Outras determinacOes legais em relacdo a gestantes e lactantes no
contexto de emergéncias de salde publica (Lei Federal n° 14.151 de 12 de
maio de 2021) e da exposicdo a atividades insalubres (Acdo Direta de
Inconstitucionalidade julgada no Distrito Federal sob 0 n°® 5.938 em 29 de maio
de 2019) merecem avaliacdo individualizada, caso a caso concreto. Vale
lembrar que é incompativel com o “treinamento em servigco” de um médico
residente, por definicdo, qualquer tipo de afastamento nos moldes de um
“trabalho remoto ou domiciliar’, assim como considerar qualquer area do
ambiente hospitalar como né&o insalubre (visando alguma realocacdo ou
reformatacdo da sua grade curricular). Outro fator agravante € o limite de 120
dias previsto no Artigo 30° desse mesmo Regimento, do qual se conclui que a
avaliacdo individualizada de cada caso necessariamente envolvera a COREME
e a propria Comissao Nacional de Residéncia Médica (CNRM).
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Art. 24° - Ao médico residente sera assegurado o direito a licenca paternidade
de 5 (cinco) dias a partir do primeiro dia util apés o nascimento da crianca.

81 — Serd assegurado o pagamento da bolsa durante o periodo de licenca
paternidade [Referéncia Legal #8].

Art. 25° - Ao médico residente sera assegurado o direito a licenca gala de 3
(trés) dias consecutivos, contados a partir da data de seu casamento.
[Referéncia Legal #8].

81 - A solicitacdo de licenca gala devera ser entregue na secretaria do Setor de
Residéncia Médica com antecedéncia minima de 7 (sete) dias. Uma coOpia da
Certiddo de Casamento deve ser entregue imediatamente ap6s a ocorréncia.

82 - Ser4 assegurado o pagamento da bolsa durante o periodo de licenga gala
[Referéncia Legal #8].

Art. 26° - Ao médico residente serd assegurado o direito a licenga nojo de 2
(dois) dias quando da morte de um familiar (seja cbnjuge, ascendente,
descendente, irmao ou pessoa sob sua dependéncia).

81 - A solicitacdo de licenca nojo devera ser entregue na secretaria do Setor de
Residéncia Médica com a respectiva apresentacdo de copia do atestado de
Obito em até 72 horas da sua ocorréncia.

82 - Ser& assegurado o pagamento da bolsa durante o periodo de licen¢a nojo
[Referéncia Legal #8].

Art. 27° - Ao médico residente sera assegurado o direito a 10 (dez) dias por
ano de licenca para congressos, simpdsios e/ou cursos, incluindo o tempo para
viagens e deslocamento, sendo no maximo 8 (oito) dias consecutivos por vez.

81 - A solicitacdo de licenca congresso devera ser entregue na secretaria do
Setor de Residéncia Médica com antecedéncia minima de 30 dias do inicio da
licenca.

82 - Os médicos residentes deverdo apresentar relatorio das atividades
realizadas durante a licenga para congressos e assumem 0 compromisso de
repassar, sempre que solicitado, o conteudo dos eventos para 0s quais se
ausentaram.

Art. 28° - Caso seja possivel o médico residente participar de algum evento ou
se ausentar sem comprometer suas atividades da Residéncia ndo sera
necessario solicitar a respectiva licenca.

81 — Os estagios se iniciam no primeiro dia util de cada més e terminam no dia
anterior ao primeiro dia Gtil do més subsequente. A duragdo de um estagio é
calculada por dias uteis. Da mesma forma a duracdo das auséncias em um
estagio também é calculada por dias uteis, independentemente do Campo de
Estagio em questdo. Entende-se por dia Uteis aqueles em que ha previsao de
atividades regulares (excluidos plantdes) a serem realizadas pelo médico
residente.

82 - Trocas de plantdes e/ou compromissos assumidos (por exemplo evolugdes
nos finais de semana, apresentacdes de Reunibes Cientificas etc) sao
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permitidas e até recomendadas neste contexto, visando ndo caracterizar
infracdo ou descumprimento das obrigacdes regimentais do médico residente.

Art. 29° - Seja qual for o motivo, o periodo da reposicao sera igual ao tempo
que o médico residente permaneceu afastado, devendo ser preferencialmente
reposto imediatamente apos o término regulamentar do programa de residéncia
médica.

81 — Seja qual for o motivo, o beneficio da bolsa sera concedido no periodo da
licenca. Todavia o médico residente ndo receberd o beneficio no periodo da
reposicao apos o término regulamentar do PRM.

82 — A necessidade de reposicao de qualquer licenca pode ser dispensada em
carater de excecdo, desde que de comum acordo entre o Setor de Residéncia,
a Coordenacédo do Campo de Estagio e o préprio residente.

83 — A excegdo prevista no paragrafo anterior é absolutamente inviavel e
proibida quando o periodo de auséncia for superior a 30% da duracdo do
estagio correspondente, independentemente do motivo da licenca.

84 — Sempre que houver necessidade de reposicdo, esta serd igual ao numero
total de auséncias em dias Uteis e devera acontecer preferencialmente apés o
término regulamentar do programa de residéncia médica.

Art. 30° — O afastamento do residente por mais de 120 dias, seja qual for o
motivo, implica no encaminhamento do caso pela COREME para andlise e
deliberagdo da CNRM. [Referéncia Legal #10]

Art. 31° - Sera considerada falta injustificada qualquer situacdo de auséncia
nao prevista nos artigos anteriores.

81 - Tanto as faltas em plantdo quanto as faltas em campo de estagio sdo
consideradas auséncias injustificadas neste contexto;

82 — Auséncias em certos periodos do dia no campo de estagio sao
consideradas como auséncia injustificada naquele dia inteiro.

Art. 32° - O médico residente podera desligar-se do programa de Residéncia a
qualquer momento por desejo proprio, desde que o faca por escrito, com
ciéncia do Setor de Residéncia Médica.

81 - Se a desisténcia do medico residente ocorrer no més de marco do corrente
ano da inscricdo do mesmo no Programa (R1), o mesmo nao tera direito a
receber o beneficio da bolsa referente ao més de marcgo, portanto ele estara
renunciando a vaga e a bolsa, concedendo direito a outro candidato de ocupar
a vaga e fazer jus as doze bolsas anuais.

Art. 33° - Aos concluintes dos Programas de Residéncia Médica, segundo as
normas da CNRM, sera conferido Certificado de Conclusédo para registro de
Titulo de Especialista no Conselho Federal de Medicina.

81 - Aos Médicos que por qualguer motivo ndo concluirem o Programa de
Residéncia Médica podera ser fornecida declaracdo unica com a carga horaria
cumprida e a nota dos estagios efetuados.
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CAPITULO 5 - DOS DEVERES DOS MEDICOS RESIDENTES

Art. 34° - O médico residente deve considerar e priorizar o cuidado aos
pacientes como o centro de toda atividade assistencial, oportunidade de ensino
e iniciativa de pesquisa existentes no IIER.

81 - S&o responsabilidades inerentes a funcdo do médico residente:

a) seguir e obedecer ao Codigo de Etica Profissional do Conselho Federal de
Medicina, ao Regimento Interno do Corpo Clinico do IIER e demais instituicdes
parceiras, ao Regimento da COREME e a este proprio Regimento Interno da
Residéncia Médica no IIER.

b) ser cortés com os pacientes, funcionarios, internos, médicos assistentes,
preceptores e diretores administrativos, agindo sempre com urbanidade,
discricao e lealdade.

c) buscar atualizacdo constante e auto-direcionada motivada pela satisfagéo
intrinseca com o aprendizado.

Art. 35° - O médico residente deve zelar pelo nome do Instituto de Infectologia
Emilio Ribas, por seus equipamentos hospitalares e pela unidade de seu Corpo
Clinico e demais recursos humanos.

81 - De forma semelhante deve o Médico Residente respeitar as instituicdes
parceiras de Campos de Estagio externos ao IIER.

Art. 36° - Os médicos residentes respondem hierarquicamente ao Setor de
Residéncia Médica do IIER, bem como ao Coordenador do Campo de Estagio
onde estiver desenvolvendo seu treinamento naquele momento.

81 - S&o tarefas obrigatérias dos médicos residentes:

a) assinar a folha de presenca ou acionar o ponto eletrénico, diariamente, tanto
na entrada quanto na saida do expediente;

b) vestir-se adequadamente em relacdo ao ambiente e tipo de trabalho como
profissional da salde, mantendo trajes discretos e ndo vulgares, que combinem
com o seu tipo fisico, evitando decotes, transparéncias e roupas curtas;

c) usar sempre que disponivel uniforme convencional ou avental institucional,
bem como portar o “cracha” de uso obrigatério em local de facil visibilidade;

d) respeitar a Norma Regulamentadora 32 (NR32) ou outras similares que
estabelecem as diretrizes basicas para a implementacdo e manutencdo de
medidas de protecdo a seguranca e a saude dos trabalhadores em servicos de
saude;

e) respeitar e colaborar com as normas de biosseguranca e campanhas para o
controle de infecg&o hospitalar;

f) cumprir com as obrigacdes de rotina e participar de todas as atividades
previstas no Programa Pedagdgico de cada Campo de Estagio e do Setor de
Residéncia Médica como um todo;

g) cumprir horarios, plantbes, aulas e demais atividades previamente
assumidas e/ou divulgadas, comunicando e oficializando toda troca de
compromissos (incluindo troca de plantdes) com a devida antecedéncia ao
Setor de Residéncia;

h) considerar como parte do trabalho em equipe o efetivo cumprimento das
atividades e plantdes dos residentes no estagio em que esta inserido,
esforcando-se para eventualmente substituir colegas impossibilitados e/ou
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faltosos, independentemente do motivo destas auséncias e de compensagdes
posteriores.

i) garantir o encaminhamento da Folha de Avaliacdo do Residente devidamente
preenchida (e assinada) com sua nota e controle de frequéncia em cada
Campo de Estagio para o Setor de Residéncia em até cinco dias Uteis apds o
término do estagio, seja ele interno ou externo, sob pena de prejuizo na
respectiva nota final do estagio;

j) avaliar cada Campo de Estagio no que se refere a execucdo e qualidade do
Programa Pedagdgico previamente estabelecido. O instrumento padronizado
para este tipo de avaliacdo devera ser preenchido e encaminhado ao Setor de
Residéncia Médica no prazo de até dez dias corridos ap0s o término de cada
estagio, sob pena de prejuizo na nota final do estagio.

82 - Cabe ao médico residente prestar colaboracdo a Unidade onde estiver
lotado, mesmo que fora do seu horéario de trabalho, quando em situacédo de
emergéncia,;

§3 - E dever do médico residente levar ao conhecimento do Setor de
Residéncia Médica do IIER quaisquer irregularidades ocorridas nos Campos de
Estagio.

84 — A fim de facilitar e regulamentar o disposto acima no Paragrafo 83, devem
0os médicos residentes de cada ano se organizar para eleger dentre os seus
pares um REPRESENTANTE (e substituto) com a finalidade de facilitar o
dialogo e a divulgacéo de informacfes com o Setor.

Art. 37° - O médico residente deve cumprir o Programa de Residéncia Médica
em regime de tempo integral e absolutamente prioritario, sem entretanto existir
exigéncia de dedicacao exclusiva.

84 — Seja qual for o motivo do pagamento integral ou parcial da bolsa da
residéncia de forma equivocada, o processo de devolucao é previso e assim
devera ocorrer [Referéncia Legal #8].

CAPITULO 6 - DA AVALIACAO E APROVACAO

Art. 38° - Serdo utilizados os seguintes parametros na avaliacdo do
desempenho do residente ao longo do Programa, parametros estes que,
consolidados ao final de cada ano letivo, servirdo como critérios de aprovacéo
do residente para 0 ano seguinte e/ou para a sua formatura e obtencdo do
certificado de concluséo do curso:

| - Avaliacdo atribuida pelo Coordenador de cada campo de estagio: ao
aproveitamento do medico residente sera atribuida uma nota (de zero a 10,
com no maximo uma casa decimal) pelo Coordenador do respectivo campo de
estagio com base na assiduidade, grau de conhecimento técnico, interesse
pelo aprendizado, responsabilidade profissional e conduta ética apresentados
ao longo do estagio.

81 - Informacdes mais detalhados sobre o processo de avaliacdo de cada
campo de estagio devem constar de seus respectivos programas pedagogicos.
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82 - O Coordenador do campo de estagio devera propiciar ao meédico residente
conhecimento prévio da forma como sera avaliado, bem como lhe dar ciéncia e
justificar sua avaliacao final.

83 — A avaliagdo deve acontecer no final do estagio e estar devidamente
documentada em formulario proprio, devendo o mesmo ser compartilhado e
entregue aos cuidados do préprio residente ja com a ciéncia (assinatura) do
mesmo.

84 - Fica a critério de cada estagio aplicar uma prova objetiva (escrita, oral ou
pratica) como meétodo auxiliar de avaliacdo, desde que esta prova esteja
prevista no respectivo Programa Pedagdgico devidamente aprovado pelo setor
de Residéncia Médica.

Il - Provas: serdo realizadas quatro provas, escritas, orais ou praticas, ao longo
de cada ano letivo sobre temas gerais pré-estabelecidos, ligados a Infectologia.

81 - a nota de cada uma das provas valera de zero a 10 (com uma casa
decimal), cabendo a responsabilidade pela elaboracdo de seu conteudo ao
Setor de Residéncia Médica ou a quem este indicar;

82 - 0 conteudo das provas trimestrais € independente dos Campos de Estagio
e das Atividades teéricas promovidas pela Divisdo Cientifica e cabe ao
residente preparar-se para cada uma delas segundo 0s temas previamente
anunciados e/ou as referéncias bibliograficas fornecidas pelo Setor de
Residéncia Médica.

83 - As provas trimestrais aplicadas aos residentes podem ser individuais ou
coletivas, em datas previamente estabelecidas e divulgadas com a devida
antecedéncia.

84 - O ndo comparecimento do residente a data de qualquer prova lhe conferira
o direito de uma Unica segunda chamada com nova prova substitutiva em data
oportuna, desde que devidamente justificado e de comum acordo com o Setor
de Residéncia Médica. O ndo comparecimento do residente a segunda
chamada implicara na atribuicdo de nota zero aquela prova trimestral.

85 - A prova substitutiva esta prevista somente para 0s casos em que a prova
original for presencial e o residente esteja em estagios fora da cidade de Séo
Paulo, ou no caso de férias ou licencas contidas no Regimento (aplicavel a
residentes de todos os anos).

Il - Frequéncia as atividades teoricas: o conteudo tedrico do Programa de
Residéncia inclui reunibes presenciais (por exemplo Reunides Clinicas e
Anatomoclinicas) e virtuais (por exemplo Reunides Cientificas e Curso
Continuado) conforme previstas no Programa Pedagdgico de cada estagio,
cabendo a Divisdo Cientifica oferecer acesso controlado as gravacbes dos
eventos obrigatérios realizados em horario ndo comercial.

Art. 38° - Para o calculo da nota final anual de cada Médico Residente (a qual
pode variar de zero a 10, com uma casa decimal) os parametros descritos
acima serédo submetidos a pesos distintos, a saber:

| - Média das avaliacdes dos Campos de Estagio: a média aritmética das 11
notas equivale a 60% da nota final anual.
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Il - Média das provas trimestrais: a média aritmética das notas das provas
realizadas naquele ano letivo equivale a 30% da avaliacao anual.

Il — Frequéncia as atividades teoricas: considera-se 70% como a frequéncia
minima obrigatoria, sendo o percentual efetivo transformado numa nota de 7 a
10, a qual equivale a 10% da avaliacdo anual.

81 — Qualquer percentual de frequéncia as atividades tedricas obrigatorias
aferido como inferior a 70% sera transformado na nota “zero” para esse
parametro da nota final anual.

Art. 39° - O valor minimo total de 7,0 (sete) ser& exigido como nota final anual
necessaria para a aprovacao do residente para o ano seguinte e/ou para a sua
formatura e obtencao do certificado de conclusédo do curso.

81 - ndo ter mais do que duas notas de estagio menores que 7,0 (sete) ao
longo do ultimo ano letivo é critério indispensavel para a aprovacdo anual do
residente.

82 - ndo ter mais do que uma nota de prova menor que 5,0 (cinco) ao longo do
altimo ano letivo também é critério indispensavel para a aprovacao anual do
residente.

Art. 40° - Existe uma Escala de Atividades e Atitudes que pode ser utilizada
como “bbébnus” na nota final anual de cada residente. Esta Escala considera a
participacdo do residente em atividades extracurriculares dentro e fora do IIER
e busca valorizar e estimular a busca por atividades de integragdo com o Corpo
Clinico do hospital, o desenvolvimento de producdo cientifica ou mesmo
iniciativas de aprendizado complementar. S&o exemplos destas atividades a
participacd0o em cursos e congressos, a apresentacao de aulas e palestras etc.

81 - Cabe ao Setor de Residéncia Médica criar e gerenciar a Escala de
Atividades e Atitudes atribuindo proporcionalidade ao impacto destas atividades
no aprimoramento profissional e académico do médico residente e do hospital.

82 - Os pontos da Escala de Atividades e Atitudes baseiam-se na Tabela 1:
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Tabela 1 - Atividades ¢ Atitudes Portos Obs.
Comparecer a Reunifes Cientificas nio +10 par
obrigatérias internas (do IIER)™ e
Apresentar g/ou complementar Reunido Cientifica 10 gar
externa (com comprovante) ™ * Rewunido
Participar de Curso / Simpdsio inferno ou gxterno +30 nar
(min. 4h) = ErEnle
Participar de Congresso da especialidade 60 Bar
(mifn. 10k) = LONArET
Qutre mérito extraordindrio (por indicagle do 10 gear
Setor de Residéncia) grenta

* sem prejuizo das atividades obrigatdrias do Programa de ResidEncia

Benaficios doz pontes (para coda ano letive): 60 a 80 portos: +1.0 na nota ou 10% na
frequéncia; mais de 80 pontos: +2.0 na nota ou 20% na frequéncia.

Obs.: os pontos da Tebela 2 podem ser utilizades e somados oos pontos do Tabela 1 para
oquisicio dos beneficios no mesmo ano letivo, mas perdem sua validade para o TCC,

83 - Cabe ao residente respeitar os horarios e rotinas de suas atribuices
curriculares, ndo sendo permitido o prejuizo destas em funcdo de outras
extracurriculares (sujeito a punicao).

84 — A Escala de Atividades e Atitudes permite atribuir um “bdénus” (de 1,0 ou
2,0 pontos) a ser somado a nota final anual de cada Residente.

85 — Alternativamente, a Escala de Atividades e Atitudes permite atribuir um
aumento de 10 a 20% no percentual aferido da frequéncia as atividades
tedricas por cada residente.

Art. 41° - O residente que ndo alcancar os critérios de aprovacdo anual
descritos no Artigo 39° sera desligado do Programa.

81 - Recursos contra desligamento poderdo ser interpostos por médicos
residentes junto a Diretoria Administrativa do hospital, no prazo maximo de
cinco dias Uteis contados a partir da comunicacdo da reprovacdo na COREME.
O recurso deverd ser entregue por escrito, devidamente fundamentado e
documentado para que se justifigue a revisdo do processo e uma eventual

nova deliberacgao.

Art. 42° - O residente que tiver mais que trés notas de estagio menores que 7,0
(sete) ao longo de toda a residéncia sera desligado do Programa.

81 - Recursos contra desligamento por notas insuficientes poderdo ser
interpostos por médicos residentes junto a Diretoria Administrativa do hospital,
no prazo maximo de cinco dias Uteis contados a partir da comunicacdo do
desligamento na COREME. O recurso devera ser entregue por escrito,
devidamente fundamentado e documentado para que se justifique a revisao do
processo e uma eventual nova deliberagéo.
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Art. 43° - S@0 pré-requisitos para o recebimento do certificado de conclusédo do
curso pelo médico residente:

| - ter sua frequéncia regularizada conforme definido neste Regimento;

Il - alcancar os critérios de aprovacdo anual ao longo dos trés anos do Curso
conforme definido neste Regimento;

Il - ter a pontuacao referente a producéo cientifica necesséria para configurar
seu Trabalho de Concluséo de Curso (TCC).

Art. 44° - O TCC do Programa de Residéncia Médica em Infectologia do IIER
baseia-se na Tabela 2, a qual visa valorizar de maneira proporcional diversos
tipos de producéo cientifica, a saber:

Extimativa de PONTOS|
Tabela 2 - Produgdo Cientifica (= T Pontos Obs,
e ¢ Teq R1_| Rz | R3
Publicagio interna de protocolo assistencial (p.ex. .
Manual de Condutas) +20 coautor: +10 ) ) )
Relato de Caso (artige) aceito para publicaciio em &0 Cooutar: +20 0 100 _
revista indexada ™ '
Revisdio sistemdtica (aceita para publicaglo ou 100 Cooutor: 30 _ _ _
apresentada e aprovada por Banca)
Es‘i'lfdo t‘e’ir'ospecﬂm de compo (aceita para 100 Coautor: +30 _ _ _
publicagio ou apresentada & aprovada por Banca)
Es‘hfu:lo Er'ospecﬂ‘.ro de campo (aceita para +100 Cocutor: +30 _ . B
publicagio ou apresentada & aprovada por Banca)
Apresentar Tema Livre em Congresso +10 Coautor: 5 _ _ _
(poster ou e-poster) ’
Apresentaciio oral em Congresso +20 Coactor: +5 - - -
Outras publicacBes de conteldo cientifico (p.ex. 10 Cooutor: +5 _ _ _
sites e revistas nio indexadas) '
** ou na Revista INFECTOLOGIA EM -
EVIDENCIA - Relatos de Casos S 100

81 — A soma de 100 pontos dentre todas as possiveis producdes cientificas
(na area de Infectologia) realizadas DURANTE os trés anos do Programa de
Residéncia é o valor minimo obrigatério a ser alcancado como “nota do TCC”
no Programa.

82 — Coautorias de producdes cientificas sao igualmente bem-vindas, mas
pontuam bem menos: afinal, sdo esfor¢cos proporcionalmente distintos.

83 — Nesse contexto, € obrigatério que cada residente pontue pelo menos 50
dos 100 pontos necessarios como autor principal da sua producédo cientifica
(sempre sob a orientacdo de um meédico assistente que, por regra institucional,
sera o respectivo Pesquisador Responsavel) [Referéncia Legal #12].

84 — A publicagdo em periodicos cientificos indexados € uma prioridade
conceitual e pragméatica do TCC. Partindo do principio que a qualidade deste
tipo de publicagdo implica na Revisdo por Pares conduzida de forma neutra e
rigorosa pelo proprio Conselho Editorial de cada revista, o seu “aceite” substitui
a apresentacao publica do(s) trabalho(s) e o respectivo julgamento por uma
Banca Avaliadora.
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85 — A formatagcdo de cada artigo deve naturalmente seguir as regras
preconizadas pela revista a qual o mesmo foi submetido e, consequentemente,
aprovado e aceito.

86 — No caso especifico dos estudos de campo retro ou prospectivos e das
revisdes sistematicas (aqui redefinidos como “monografia”), a publicacdo do
trabalho pode ser substituida por uma apresentacdo publica a ser julgada por
uma Banca Examinadora elencada pelo Setor de Residéncia Médica do IIER.

87 — A formatagdo do texto de uma monografia deve seguir as normas
preconizadas pelo Guia de Apresentacdo de Dissertacoes, Teses e
Monografias publicado pela Divisdo de Biblioteca e Documentagdo da
Faculdade de Medicina da Universidade de S&o Paulo [Referéncia Legal #13].

88 — A Banca Examinadora responséavel pelo julgamento de uma monografia
do residente atribuirA uma nota entre zero e 10 (com uma casa decimal)
definida como 'nota de concluséo'.

89 — A essa ‘nota de conclusao’ sera somada uma avaliagdo feita pelo
orientador da pesquisa em conjunto com o Setor de Residéncia Médica (‘'nota
de elaboracdo’) quanto ao processo de conducdo da pesquisa, respeito as
normas institucionais para a realizacdo de protocolos de pesquisa cientifica,
cumprimento dos prazos etc.

810 — A nota final da monografia serd calculada pela soma da 'nota de
elaboracdo’ (com peso de 50%) a 'nota de concluséo' (peso 50%), podendo
entdo totalizar de zero a 10 (com uma casa decimal).

811 - Para validagcdo dos 100 pontos merecidos pela monografia como produto
do TCC, seréa exigida qualquer nota final igual ou maior que 7,0 (sete). Caso
este indice ndo seja alcancado, o residente tera a oportunidade de
reapresentar uma Unica vez sua monografia no prazo de 60 dias (a fim de
melhorar sua 'nota de conclusdo') ou comprovar o aceite e publicacdo da
mesma como artigo, conforme explicitado na Tabela 2 e justificado no
Paragrafo 4 logo acima.

812 - Caso opte pela reapresentacdo da sua monografia e a nota final se
mantenha inferior a 7,0 (sete), o residente sera julgado pela COREME tendo
em vista sua reprovacgao conforme as regras do presente Regimento.

CAPITULO 7 - DO REGIME DISCIPLINAR

Art. 45° - Atitudes e comportamentos inadequados do Médico Residente
poderdo ser considerados como infracdes ao Programa de Residéncia Médica
do IIER e estao sujeitas a punicdes previstas neste Regimento.

81 - Serdo consideradas condicdes agravantes das infragbes: eventual
reincidéncia, acgdo premeditada, intencional ou de ma fé, alegacdo de
desconhecimento das normas do Servi¢o e/ou deste Regimento, bem como do
Cadigo brasileiro de Etica Médica.

82 — Qualquer denuncia sobre um médico residente devera ser feita por escrito,
datada e assinada, cabendo ao Setor de Residéncia Médica apurar os fatos e
ouvir os envolvidos. O médico residente envolvido na denuncia também devera
respondé-la por escrito, datar e assinar.
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Art. 46° - S&o classificadas como infracdes leves as seguintes situagdes:

a) ndo observancia das normas internas do hospital onde estiver atuando e/ou
do Programa de Residéncia Médica do IIER;

b) falta em campo de estagio sem justificativa apresentada no prazo maximo de
72 horas apés a ocorréncia;

c) insubordinacao hierarquica,;

d) descumprimento das tarefas obrigatdrias descritas no capitulo dos Deveres
dos Médicos Residentes neste Regimento;

e) faltas a compromissos para os quais foi designado com a devida
antecedéncia, incluindo atividades tedrico-complementares;

f) troca de plantdo sem registro por escrito.

Art. 47° - S&o classificadas como infracdes graves as seguintes situacoes:

a) falta em plantdo sem justificativa apresentada no prazo maximo de 72 horas
apos a ocorréncia - o plantdo ndo cumprido devera ser reposto, de acordo com
a necessidade do servico, independente da justificativa e da penalidade
aplicada;

b) realizar condutas e procedimentos assistenciais sem a ciéncia e/ou
concordancia do médico assistente responséavel,

c) erro e/ou dano no manuseio de materiais e equipamentos sem prévia
autorizacao;

d) ndo comparecimento injustificado a qualquer convocacdo realizada pelo
Encarregado do Setor de Residéncia Médica ou pela COREME.

Art. 48° - S&o classificadas como infragBes gravissimas as seguintes situacoes:
a) evidente infracdo aos Cédigos de Etica Médica, Civil e Penal brasileiros;

b) cobranca de honorarios médicos por servicos prestados quando em
atividade do Programa de Residéncia Médica;

c) qualquer atuacdo como Médico Assistente no ambito do IIER exercida por
um médico residente durante a vigéncia do seu Programa de Residéncia
Médica.

Art. 49° - As sancbes disciplinares e puni¢des aplicaveis aos médicos
residentes obedecem as seguintes normas de limite e progressao:

I. Adverténcia leve (aplicavel a infragbes leves) - limite maximo de duas
incidéncias, apos o0 que havera progressao para adverténcia grave.

81 - A adverténcia leve podera ser aplicada pelo Coordenador de Campo de
Estagio, desde que comunicado por escrito ao Setor de Residéncia Médica do
lIER.

82 - A adverténcia leve podera ser comunicada verbalmente ao residente ou
por via eletronica (email) e devera ser registrada em seu prontuario funcional,
porém nao sera incluida no histérico escolar.

II. Adverténcia grave (aplicavel a infragdes graves) - limite maximo de duas
incidéncias, apos o0 que havera progressao para suspensao.

81 - A adverténcia grave podera ser aplicada apenas pelo Supervisor do
Programa de Residéncia Médica.
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82 — A adverténcia grave devera ser obrigatoriamente comunicada ao residente
por escrito e serd registrada em seu prontuario funcional para posterior
inclusdo no histoérico escolar.

[ll. Suspensédo (aplicavel a infragbes gravissimas) - limite maximo de uma
incidéncia, apds o que havera progressao para desligamento do Programa.

81 - A suspensao poderd ser aplicada apenas pelo Coordenador Geral da
COREME, ap0s decisao deste orgao colegiado.

82 - A suspensédo podera ser de 1 (um) a 7 (sete) dias conforme deciséo da
COREME devidamente justificada.

83 - A suspenséo serd imediatamente comunicada a CEREM e/ou a Comisséo
Especial de Residéncia Médica do Estado de S&o Paulo ligada a SES.

84 - A suspensao implica a consignacao proporcional de faltas as atividades,
ficando o residente impedido durante esse tempo de frequentar o respectivo
Campo de Estagio ou qualquer outra atividade do Programa.

85 - O pagamento da bolsa ndo sera interrompido pelo periodo imposto da
suspensao, devendo o médico residente repor o periodo logo apés o término
regulamentar do programa, quando nao recebera a bolsa de residéncia médica
(que continuou sendo paga apesar da suspensédo) e s6 receberd o certificado
de conclusdo apdés o término da reposicdo, se as demais exigéncias
apresentadas no Capitulo 6 do presente Regimento tiverem todas sido
atendidas [Referéncia Legal #8].

IV. Afastamento preventivo (aplicavel a infracdes gravissimas nos casos em
que for necessario aguardar julgamento concomitante por outras instancias
como a Comisséao de Etica Médica, por exemplo).

81 - O afastamento preventivo podera ser de até 120 dias conforme deciséo da
COREME devidamente justificada, nos moldes do afastamento por motivos
pessoais descrito no Artigo 22° desse Regimento.

82 - O afastamento preventivo sera imediatamente comunicado & CEREM e/ou
a Comisséo Especial de Residéncia Médica do Estado de Sao Paulo ligada a
Secretaria de Estado da Saude para ciéncia e providéncias;

83 - Caso néo haja progresséo para desligamento do Programa, o periodo de
afastamento devera ser reposto em ocasido a ser definida, de comum acordo
entre o médico residente e o Setor de Residéncia Médica, podendo o0 mesmo
ocorrer apés a data originalmente prevista para o término do Programa.

84 - O afastamento preventivo implica na imediata suspensao da bolsa, sendo
assegurado o seu pagamento (caso ndo haja progressao para desligamento do
Programa) durante a reposicdo do periodo de afastamento, respeitado o limite
de 120 dias.

V. Desligamento do Programa (aplicavel a reprovacéo do residente tal como
descrito nos Artigos 41° a 43° desse Regimento e a infragbes gravissimas
julgadas e condenadas pela COREME e devidamente referendadas pela
CEREM e/ou a Comissao Especial de Residéncia Médica do Estado de Sé&o
Paulo e a CNRM).
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Art. 50° - Sera garantido aos médicos residentes o amplo direito de defesa das
sancdes disciplinares e punicfes a eles atribuidas. Os recursos deverdo ser
apresentados por escrito no prazo de trés dias, devendo ser encaminhado:

a) a COREME nos casos de adverténcia leve, grave e suspensao;

b) a CEREM e/ou a Comissdo Especial de Residéncia Médica do Estado de
S&o Paulo nos casos de afastamento preventivo ou desligamento do Programa.

Art. 51° - Eventuais situagbes ndo previstas neste Regimento deverdo ser
julgadas pela COREME com interveniéncia, se necessario, da Diretoria de
Ensino e Pesquisa e/ou da Diretoria Técnica de Departamento do IIER.

81 - As sancOes referidas neste Regimento ndo isentam o infrator da
responsabilidade criminal ou ético-profissional em que haja incorrido.

Art. 52° - Médicos Residentes de outros Programas de Residéncia Médica
estagiando no IIER estéo sujeitos a estas mesmas regras e punicdes, devendo
o Setor de Residéncia Médica comunicar os fatos e julgamentos correlatos a
COREME da instituicdo de origem e/ou a CEREM se assim julgar necessario.

CAPITULO 8 - DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 53° - As atividades desenvolvidas por médicos residentes cursando um
Programa de Residéncia Médica do IIER ou de outras instituicbes n&o
adquirem qualquer vinculo de natureza empregaticia direta ou indireta com o
Hospital.

Art. 54° - Este Regimento esta sujeito a mudancas na legislacdo especifica
pertinente as atividades de Residéncia Médica e devera ser atualizado, sempre
que necessario.

81 - Qualquer alteragdo neste Regimento sé poderé ser efetivada depois de
devidamente aprovada pela COREME, devendo a data desta aprovacéo
constar explicitada no ultimo Artigo deste Regimento.

82 - Os casos omissos neste Regulamento serdo resolvidos pela COREME
e/ou pela Diretoria de Ensino e Pesquisa do IIER, devendo a CEREM ser
consultada sempre que necessario.

Art. 55° - Este regimento entrou em vigor a partir de 1° de marco de 2023.

REFERENCIAS LEGAIS

#1 — Lei Federal n°® 6.932 de 7 de julho de 1981 — dispde sobre as atividades
do meédico residente e da outras providéncias. Disponivel em
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6932.htm

#2 - Resolugdo n° 2 de 17 de maio de 2006 da Comissdo Nacional de
Residéncia Médica - dispfe sobre requisitos minimos dos Programas de
Residéncia Médica e da outras providéncias.

#3 - Resolucdo n° 8 de 30 de dezembro de 2020 da Comissédo Nacional de
Residéncia Médica - dispde sobre a matriz de competéncias dos Programas de
Residéncia Médica em Infectologia no Brasil.
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#4 - Lei Estadual Complementar n°® 1.157 de 2 de dezembro de 2011 - institui
Plano de Cargos, Vencimentos e Salarios para os servidores das classes que
especifica e da providéncias correlatas.

#5 - Resolugdo n° 2 de 3 de julho de 2013 da Comissdo Nacional de
Residéncia Médica - dispfe sobre a estrutura, organizacdo e funcionamento
das Comissfes de Residéncia Médica das instituicdes de saude que oferecem
programas de Residéncia Médica e da outras providéncias.

#6 - Resolugcdo n° 1 de 11 de janeiro de 2005 da Comissdo Nacional de
Residéncia Médica - dispde sobre a reserva de vaga para médico residente
que preste Servico Militar.

#7 - Resolucdo N° 1 de 3 de janeiro de 2018 da Comissdao Nacional de
Residéncia Médica - dispde sobre transferéncia de médicos residentes nos
Programas de Residéncia Médica no Brasil.

#8 Procedimento Operacional Padrdo da Comissdo Especial de Residéncia
Médica da SES publicada em 8 de mar¢o de 2022 sob o titulo “Licenca e Bolsa
do Médico Residente — Disponivel em:
https://saude.sp.gov.br/resources/crh/gsdrh/residencia-medica-
cerm/poplicencaresidentes-recebidododrjunjodia03-05-2022.pdf

#9 - Portaria Interministerial (Educacdo e Saude) n°® 9 de 13 de outubro de
2022 — altera o valor minimo da bolsa assegurada aos médicos residentes e
aos residentes em area profissional da saude.

#10 - Resolugcdo n° 1 de 16 de junho de 2011 da Comissao Nacional de
Residéncia Médica - dispde sobre o estabelecimento e condicdes de descanso
obrigatério para o residente que tenha cumprido plantdo noturno.

#11 - Lei Presidencial n® 11.770 de 9 de setembro de 2008 - Cria o Programa
Empresa Cidada, destinado a prorrogacdo da licenca-maternidade mediante
concessao de incentivo fiscal e altera a Lei no 8.212 de 24 de julho de 1991.

#12 — Fluxo para Autorizacdo de Pesquisas Cientificas no I|IERibas —
Disponivel em: https://www.emilioribas.org/pesquisas

#13 - Guia de Apresentacao de DissertacOes, Teses e Monografias. Divisdo de
Biblioteca e Documentacao da Faculdade de Medicina da Universidade de Sao
Paulo, 2011. Disponivel em:

https://www.fm.usp.br/biblioteca/conteudo/biblioteca 244 manual _completo 20

12.pdf



https://saude.sp.gov.br/resources/crh/gsdrh/residencia-medica-cerm/poplicencaresidentes-recebidododrjunjodia03-05-2022.pdf
https://saude.sp.gov.br/resources/crh/gsdrh/residencia-medica-cerm/poplicencaresidentes-recebidododrjunjodia03-05-2022.pdf
https://www.emilioribas.org/pesquisas
https://www.fm.usp.br/biblioteca/conteudo/biblioteca_244_manual_completo_2012.pdf
https://www.fm.usp.br/biblioteca/conteudo/biblioteca_244_manual_completo_2012.pdf

SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE -

COORDENADORIA DE SERVICOS DE SAUDE \
INSTITUTO DE INFECTOLOGIA EMILIO RIBAS m
SETOR DE RESIDENCIA MEDICA il

Av. Doutor Arnaldo, 165 - 01246-900 - S&o Paulo/SP EMILIO RIBAS
Tel.: (11) 3896-1241 — residenciamedica@emilioribas.sp.gov.br

APENDICE 1: REGIMENTO DA COMISSAO DE RESIDENCIA MEDICA
(COREME) DO INSTITUTO DE INFECTOLOGIA EMILIO RIBAS

Art. 1° - A Comissao de Residéncia Médica - COREME do Instituto de Infectologia
Emilio Ribas — IIER é uma instancia auxiliar da Comissdo Nacional de Residéncia
Médica — CNRM e da Comissdo Estadual de Residéncia Médica — CEREM, criada
para planejar, coordenar, supervisionar e avaliar os programas de residéncia médica e
0s processos seletivos relacionados deste Instituto, nos termos da resolugéo n° 2 de 3
de julho de 2013 da Comissao Nacional de Residéncia Médica.

81 - O IIER deve prover espaco fisico, recursos humanos e materiais necessarios ao
adequado funcionamento da COREME.

82 — A COREME é o 6rgao responsavel pela emissao dos certificados de conclusao
de programa dos médicos residentes, tendo por base o registro em sistema de
informag&o da CNRM.

Art. 2° - A COREME € um érgéo colegiado constituido por:

a) todos os Supervisores dos Programas de Residéncia Médica do IIER;

b) um representante do corpo docente por Programa de Residéncia Médica do |IER;

c) um representante da Diretoria Administrativa do IIER;

d) um representante dos médicos residentes por Programa de Residéncia Médica do
lIER.

81 - Enquanto existir um Unico Programa de Residéncia Médica do IIER (em
Infectologia), cabe ao Supervisor deste Programa exercer a funcdo de Coordenador da
COREME.

82 — Quando da existéncia de mais de um Programa de Residéncia Médica do IIER, o
Coordenador da COREME sera qualquer um dos Supervisores destes Programas,
eleito por seus pares. Novas eleicbes para a escolha do Coordenador da COREME
deverdo acontecer a cada 4 (quatro) anos ou no caso do Coordenador perder a
condi¢do de Supervisor de Programa de Residéncia Médica, sem restricdo ao numero
de mandatos consecutivos.

83 — Entende-se que o representante do corpo docente com assento ha COREME
deva ser preferencialmente um dos médicos Preceptores (conforme definido na Lei
Complementar n° 1.157 de 2/dez de 2011, no Decreto n°® 57.865 de 13/mar de 2012 e
na Resolugcédo SS - 39 de 5/abr de 2012), eleito por seus pares, a fim de completar a
constituicdo de quatro membros no colegiado.

85 - O Vice Coordenador da COREME serd eleito dentre todos os membros da
COREME, com excecao do(s) representante(s) dos médicos residentes. Novas
eleicGes para a escolha do Vice Coordenador deverdo acontecer a cada 4 (quatro)
anos, sem restricdo ao nimero de mandatos consecutivos.

Art. 3° - Compete ao Coordenador da COREME:

a) Coordenar as atividades da COREME;

b) Convocar os membros da COREME para as reunides ordinarias (no minimo
bimestrais) e/ou extraordinarias (sempre que necessarias) com a devida antecedéncia
e pauta;

c) Presidir as reunides da COREME;

d) Encaminhar as decisées da COREME as instancias administrativas do |IER;

e) Coordenar o processo seletivo dos programas de residéncia médica do IIER, bem
como zelar pela sua transparéncia e idoneidade;

f) Representar a COREME junto a CEREM,;
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g) Encaminhar regularmente & CEREM informagfes atualizadas sobre os programas
de residéncia médica da instituicdo;
h) Tomar ciéncia e supervisionar os aspectos pedagdgicos de todas as atividades
envolvendo médicos residentes no IIER, zelando pelo cumprimento dos objetivos, da
qualidade e das normas correlatas.

Art. 4° - Compete ao Vice Coordenador da COREME auxiliar o Coordenador no
exercicio de suas atividades e substitui-lo em caso de auséncia ou impedimentos.

Art. 5° - Compete ao(s) representante(s) do corpo docente representar o interesse e a
visdo do Corpo Clinico e dos Campos de Estagios do(s) respectivo(s) Programa(s) nas
reunides da COREME.

Art. 6° - Compete ao representante da Diretoria Administrativa do IIER representar o
interesse e a visdo gerencial administrativa do IIER como um todo, com especial
énfase na interface entre as atividades de todos os meédicos residentes do IIER e 0s
demais setores do Hospital.

Art. 7° - Compete aos representantes dos médicos residentes representar e garantir o
interesse e a visdo do Corpo Discente nas reunides da COREME.

81 — Seré considerado um representante dos médicos residentes para cada Programa
de Residéncia, a ser escolhido por seus pares.

Art. 8° - A COREME do IIER reunir-se-a, ordinaria ou extraordinariamente, com
periodicidade minima bimestral, prévia divulgagédo da pauta e registro em ata.

81 - As convocag0Oes deverdo ser realizadas com antecedéncia minima de 3 (trés) dias
Uteis para as reunibes ordinarias e de 24 (vinte e quatro) horas para as
extraordinarias.

82 - Reunides extraordinarias também poderdo ser convocadas por qualquer um dos
membros da COREME.

83 - Sera necesséria a presenca de pelo menos 75% dos membros da COREME
(titulares ou suplentes) para que a Reunido possa ser iniciada. As deliberagbes serdo
aprovadas por maioria simples dos votos dos membros presentes e, em caso de
empate, prevalecera o voto do Coordenador Geral.

84 — Diante da impossibilidade de qualquer um dos membros poder participar da
Reunido, o mesmo podera ser eventualmente substituido por outro colega que atenda
aos mesmos critérios previstos no Artigo 2° desse mesmo Regimento, desde que
comunicado ao Coordenador Geral da COREME com pelo menos 24 horas de
antecedéncia.

85 — Os membros da COREME podem permitir a participacdo nas reunifes de outros
interessados (com direito a voz, sem direito a voto).
Art. 9° - Este regimento entrou em vigor a partir de 1° de marco de 2023.

Art. 10° - Quaisquer mudancas neste regimento devem ser consensuais entre os
membros da COREME e devidamente registradas em ata.



